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PROJETO DE RESOLUCAO N° 657/XV/12

CRIACAO DE CODIGOS DE CONDUTA E DE UMA ESTRUTURA
INDEPENDENTE DE APOIO A VITIMA E DE DENUNCIA EM CASO DE
ASSEDIO NAS INSTITUICOES DE ENSINO SUPERIOR

A publicacdo de um capitulo visando investigadores portugueses no livro Sexual
Misconduct in Academia: Informing an Ethics of Care in the University (Routledge, 2023)
desencadeou um conjunto de denuncias relativas ao até agora diretor emérito do Centro
de Estudos Sociais, Boaventura de Sousa Santos. O assédio em contexto académico, que
volta agora ao centro do debate publico, esta longe de ser uma questéo de casos isolados.
N&o é a primeira vez que a academia é atravessada por denuncias de assédio sexual e 0
surgimento de relatos sobre casos noutras instituicbes nos dias seguintes as denuncias
sobre o CES confirmam que nao sera a ultima. Como refere o manifesto “Todas Sabemos”,
assinado por centenas de académicas, académicos e agentes culturais, “as repetidas e
persistentes situacdes abusivas que o texto retrata, longe de serem episodicas ou um
atague concertado de difamacdo pessoal, institucional ou politica, devem ser
interpretadas como uma critica a dindmicas institucionais sistémicas, comuns dentro e

fora da academia”.

As e os signatarios do manifesto ddo voz as exigéncias dos membros da comunidade
académica que se tém mobilizado contra o assédio: afirmam a necessidade de um
“enquadramento legal para este tipo de casos, nos estabelecimentos de ensino e
investigacao superior”, tornando obrigatdria a existéncia de codigos e regulagdes, bem
como a urgéncia da criacdo de mecanismos de “denuncia andnima de situagdes de assédio
sexual e moral, garantias de protecdo a vitima e comissdes independentes e ndo
endogenas para estabelecimento de medidas preventivas, apreciacdo das denuncias,

instrugdes de processo e aplicacdo de sangdes”.
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Relativamente aos cddigos de conduta, estes estdo previstos na lei, embora ndo na forma
adequada a realidade académica, que é particularmente suscetivel pelas rela¢cdes de
hierarquia e dependéncia que promove. Reconhecendo o problema do assédio em meio
laboral, a Lei n.° 73/2017, de 16 de agosto estabeleceu o dever de adocao de “codigos de
boa conduta para a prevencéo e combate ao assédio no trabalho” nas empresas privadas
com sete ou mais trabalhadores (alinea k) do niumero 1 do Artigo 127.° do Cédigo do
Trabalho) e o dever do empregador publico “adotar cédigos de boa conduta para a
prevencao e combate ao assédio no trabalho e instaurar procedimento disciplinar sempre
que tiver conhecimento de alegadas situagdes de assédio no trabalho” (alinea k) do Artigo
71.° da Lei Geral do Trabalho em Funcgdes Publicas, Lei n.° 35/2014, de 20 de Junho).
Contudo, estes codigos de conduta nem sempre existem e, quando existem, ndo tém a
atencdo institucional que deveriam ter. Acresce que a existéncia dos codigos de conduta
so sera eficaz, se acompanhada dos meios adequados. Nas universidades dos Estados
Unidos da América, por exemplo, as avalia¢gdes dos alunos sobre as unidades curriculares
e os docentes sdo obrigatorias e andnimas; existem acdes de formacéo obrigatdrias para
toda a comunidade académica, com penaliza¢Ges para quem ndo as frequenta; existem
codigos de conduta claros e € garantido apoio, nomeadamente psicoldgico, para quem é

ou ja foi alvo de assédio.

Relativamente a necessidade de mecanismos de apoio e denuncia, o alerta da comunidade
académica também néo é novo. No ano passado, por insisténcia das e dos representantes
dos estudantes, o Conselho Pedagdgico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
criou um mecanismo de denuncia. Foi constituida uma comissdo paritaria, com trés
professores e trés alunos, que recebeu e validou as queixas. O relatério desta comissao,
divulgado em abril de 2022, fala de “problemas sérios e reiterados de assédio moral e
sexual perpetrados por docentes da faculdade”. A maioria dessas queixas s&o,
efetivamente, de assédio moral (29) e assédio sexual (22). Somando-se, ainda, oito
queixas de praticas discriminatdrias de sexismo, cinco de xenofobia/racismo e uma de
homofobia. As alunas, em geral, sdo o alvo do assédio sexual e do sexismo. Quanto a
xenofobia e ao racismo, sdo as alunas e alunos brasileiros, negros ou originarios de paises
africanos de lingua oficial portuguesa quem apresenta razdes de queixa. Na sequéncia
destas denuncias surgiram protestos do movimento académico contra o assédio, mas

poucas consequéncias concretas.
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H& um ano, quando questionada pelo Bloco de Esquerda sobre esta matéria (Pergunta
19/XV/1, 8 de abril de 2022), a Ministra da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior
respondeu que estava “ciente de que as instituicdes de ensino superior tém vindo a
acompanhar esta questdo com particular atencdo e que as proprias denancias tém, em
muitos casos, surgido na sequéncia de uma atitude proativa dos érgdos de gestdo das
instituicdes de ensino superior e dos 6rgaos de representacdo dos estudantes”, tendo
manifestado a sua “confianca na capacidade das instituicbes de ensino superior em
lidarem adequadamente com estes assuntos, em particular pelo conhecimento e
proximidade que detém sobre a comunidade académica”. Desde entdo, o Grupo
Parlamentar do Bloco de Esquerda tem abordado este tema sempre que relne com
Federagbes Académicas, AssociacBes Académicas e Associagdes de Estudantes. As
respostas das organizagdes estudantis tém salientado as insuficiéncias dos mecanismos

criados, principalmente pelo seu carater enddgeno as instituicoes.

No passado dia 15 de abril, a ministra Elvira Fortunato voltou a frisar que estes problemas
“podem ser resolvidos com base na propria autonomia das instituicdes de ensino superior
e dos drgaos que tém, desde o cddigo de conduta, desde o provedor do estudante, desde
os préprios conselhos pedagdgicos, os directores de curso”. No entanto, como ja referido,

S80 esses mesmos organismos internos os que tém falhado todos estes anos.

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda considera que ndo so € urgente que todas as
Instituicdes de Ensino Superior, publicas e privadas, e demais organismos no seu
perimetro académico e institucional aprovem e publiguem os respetivos codigos de
conduta, como também é necessario que essa matéria, que vai para além das relacfes
laborais, seja incluida na revisdo em curso do Regime Juridico das Institui¢des de Ensino
Superior (Lei n.° 62/2007, de 10 de Setembro). E também preciso criar, sob a tutela
governamental da Igualdade, uma estrutura de apoio as vitimas de assédio e
discriminacdo em meio académico, independente das Institui¢ées de Ensino Superior, que
receba as queixas de forma segura e providencie o apoio social, psicoldgico,

administrativo e juridico necessario.

Ao abrigo das disposi¢des constitucionais e regimentais aplicaveis, o Grupo Parlamentar do

Bloco de Esquerda propde que a Assembleia da Republica recomende ao Governo que:

1. Crie, sob a tutela conjunta da Igualdade e do Ministério do Trabalho e em articulacéo

com o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior, uma estrutura de apoio as
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vitimas de assédio e discriminacdo em meio académico, independente das
Institui¢cOes de Ensino Superior, que receba as queixas de forma segura e providencie

0 apoio social, psicoldgico, administrativo e juridico necessario.

Estabeleca um prazo limite para todas as Institui¢cBes de Ensino Superior, publicas e
privadas, e demais organismos no seu perimetro académico e institucional
aprovarem e publicarem os respetivos codigos de conduta, em conformidade com o
dever ja estabelecido na Lei Geral do Trabalho em Funcdes Pablicas, Lei n.° 35/2014,
de 20 de Junho (alinea k) do Artigo 71.°) e no Cédigo do Trabalho (alinea k) do

namero 1 do Artigo 127.°), adaptado as rela¢des sociais em meio académico.

Promova a¢6es de formacdo anuais, gratuitas e obrigatérias para toda a comunidade
académica - docentes, investigadores, estudantes, trabalhadores ndo-docentes e

dirigentes, sobre combate ao assédio laboral e sexual no contexto académico.

Na revisdo em curso do Regime Juridico das Instituicbes de Ensino Superior, Lei n.°
62/2007, de 10 de setembro, integre a obrigatoriedade de criagdo de codigos de

conduta e o estabelecimento de mecanismos de denuncia e apoio em caso de assédio.

Assembleia da Republica, 28 de abril de 2023.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

Joana Mortagua; Pedro Filipe Soares; Mariana Mortagua;

Catarina Martins; Isabel Pires
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